Parecer nº 2153, de 2007 

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 170 de 2005.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI
De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação do caput e do § 1º do artigo 12, da Lei nº 6.606, de 1989, que dispõe a respeito do imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 47a a 51a Sessões Ordinárias, de 18 a 26/04/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, foi a proposta encaminhada para a Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito da matéria, nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado, que culminou na emissão de parecer favorável ao projeto. 

Posteriormente, o projeto foi distribuído nesta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º do já mencionado Regimento Interno.

Em que pesem os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Ênio Tatto, julgamos conveniente tecer algumas considerações em relação à propositura.
                    

Verificamos ao analisar o projeto que, este se aprovado, permitirá o pagamento do imposto em até doze meses e não em três meses como prevê o artigo 12, da Lei Estadual nº 6.606, de 20 de dezembro de 1982. O autor, em sua justificativa, alega que poucos contribuintes deixam de pagar seus tributos por falta de vontade. Normalmente o não pagamento do tributo decorre da falta de condições financeiras. Contudo, somos obrigados a discordar do autor, uma vez que, no momento em que o Governo permite o pagamento em doze vezes, o contribuinte certamente o fará parcelado mesmo que disponha de recursos para efetuá-lo em três vezes.

Entendemos que se trata de medida inconveniente, uma vez que o recolhimento do IPVA é muito importante para compor a receita necessária para saldar as despesas do primeiro quadrimestre. Verifica-se que o Governo conta com este volume de recursos, pois planeja e elabora seu orçamento anual priorizando os programas e planos que deverão estar em consonância com o plano plurianual.

Sendo assim, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 170, de 2005. 

a) VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado como parecer o Voto em Separado, do Deputado Vitor Sapienza, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21-8-2007.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Enio Tatto (com o parecer) – Mário Reali (com o parecer) – Waldir Agnello – Milton Leite Filho – Jorge Caruso – Jonas Donizette – Vitor Sapienza – Samuel Moreira

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMO DO §4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI


De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe altera o “caput” e § 1.º do artigo 12 da Lei n.º 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe a respeito do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 47.a a 51.a Sessões Ordinárias, de 18 A 26/04/05, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.


Em seguida, a matéria seguiu para exame da Comissão de Transportes e Comunicações, que também opinou favoravelmente ao projeto.


Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta  Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que o projeto, caso se converta em lei, não acarretará acréscimo de despesas ou diminuição de receitas orçamentárias para o Estado, que não deixará de receber o tributo devido, havendo para o contribuinte a opção de pagá-lo à vista, ou em até 12 (doze) prestações sucessivas e corrigidas monetariamente. 


Ademais, a permissão legal de parcelamento do valor do IPVA por até 12 prestações mensais contribuirá, certamente, para diminuir o índice de inadimplência desse tributo.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.º 170, de 2005. 

É o nosso parecer.



a) ENIO TATTO

